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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE.
CUSTEIO DE CIRURGIA PLÁSTICA EM PACIENTE PÓS-
BARIÁTRICA. DEVER DE COBERTURA. CONSONÂNCIA COM O
ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STJ.  DANOS MORAIS
CARACTERIZADOS NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. QUANTUM
INDENIZATÓRIO QUE NÃO SE REVELA EXCESSIVO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 7 DO STJ.  RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. A desconstituição do entendimento de que não houve cerceamento
de defesa e que as provas constantes dos autos eram suficientes para
o julgamento da lide, demandaria o reexame dos elementos fáticos e
probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial, ante o
óbice da Súmula n. 7 do STJ.
2. Consoante Tema 1.069 STJ É de cobertura obrigatória pelos planos
de saúde a cirurgia plástica de caráter reparador ou funcional indicada
pelo médico assistente, em paciente pós-cirurgia bariátrica, visto ser

.parte decorrente do tratamento da obesidade mórbida
3. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no
sentido de que, nos casos em que a recusa indevida de cobertura de
tratamento médico-hospitalar impõe ao usuário de plano de saúde um
grau de sofrimento físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do
mero inadimplemento contratual, atingindo direito da personalidade,
fica demonstrada a ocorrência de danos morais e caracterizado o
direito à reparação. Inviabilidade de reexame da conclusão alcançada
pelo Tribunal local quanto ao ponto em virtude da incidência da
Súmula n. 7 do STJ.
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4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução
ou a majoração do  indenizatório a título de dano moral équantum
possível somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente
irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência
do óbice
da Súmula n. 7 do STJ.
5.  Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente09/09/2025 15/09/2025
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura
Ribeiro.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .16 de setembro de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução
ou a majoração do  indenizatório a título de dano moral équantum
possível somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente
irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência
do óbice
da Súmula n. 7 do STJ.
5.  Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por NOTRE DAME INTERMÉDICA
SAÚDE S.A. (NOTRE DAME), com fundamento no art. 105, III, alíneas a e c,  da CF,
contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, da relatoria do
Des. RUI CASCALDI, assim ementado:

 
PLANO DE SAÚDE Cominatória c/c indenizatória Cirurgias plásticas
pós emagrecimento excessivo, decorrente de reeducação alimentar
Necessidade atestada por prescrição médica Procedimentos que não
se revestem de caráter propriamente estético, mas reparador
Inteligência direta da Súmula nº 97 deste TJSP e, por analogia, da
tese, formulada para os efeitos do art. 1.040 do Código de Processo
Civil, no REsp nº 1.870.834/SP (Tema nº 1.069) Custeio devido Dano
moral Ocorrência Quantum indenizatório reduzido de R$ 12.000,00
para R$ 10.000,00 Citação que deverá ser tida como dies a quo dos
juros legais sobre a indenização por danos morais Preceito do art. 405
do Código Civil Apelo provido em parte, com observação (e-STJ, fl.
409.) 

 
 

Nas razões do presente recurso, NOTRE DAME alegou, a par de dissídio
jurisprudencial, a violação dos arts. 369 do CPC; 10 da Lei n. 9.566/98; e 186, 927 e
944 do CC, ao sustentar, em síntese,  cerceamento de defesa, (1) por impedir que a
recorrente produzisse prova que era imprescindível para a comprovação de sua tese

 não obrigatoriedade de custeio de tratamento não previsto no rol taxativode defesa; (2)
da ANS; e  o não cabimento da condenação por danos morais e/ou,(3)
alternativamente, seja reduzido o quantum indenizatório. 

Não foram apresentadas as contrarrazões. 
É o relatório. 
 

 

VOTO

A insurgência não merece prosperar. 

 (1) Do cerceamento de defesa
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Nos termos da jurisprudência desta Corte, o Juiz é o destinatário final das
provas, a quem cabe avaliar sua efetiva conveniência e necessidade, advindo daí a
possibilidade de indeferimento das diligências inúteis ou meramente protelatórias, em
consonância com o disposto na parte final dos arts. 369 e 370 do CPC.

Modificar tal entendimento exigiria nova análise do conjunto probatório dos
autos, medida inviável nesta esfera recursal.

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 330, I, DO CPC. PLEITO DE
PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
DECISÃO MANTIDA.
1. O magistrado é o destinatário da prova, competindo às instâncias
ordinárias exercer juízo acerca da suficiência das que foram
produzidas, nos termos do art. 130 do CPC.
2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que não houve
cerceamento de defesa e que as provas constantes dos autos eram
suficientes para o julgamento da lide. Alterar esse entendimento
demandaria o reexame dos elementos fáticos, o que é vedado em
recurso especial (Súmula n. 7 do STJ) .
[...]
4. Agravo regimental a que nega provimento.
(AgRg no AREsp 527.139/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS
FERREIRA, Quarta Turma, j. , DJe   destacou-10/11/2015 13/11/2015 –
se)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE SAÚDE. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA
PERICIAL. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. RECUSA DE TRATAMENTO
DOMICILIAR. HOME CARE. ABUSIVIDADE. ACÓRDÃO EM
HARMONIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ. DANO MORAL.
VERIFICADO. VALOR DA INDENIZAÇÃO. RAZOABILIDADE
RESPEITADA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal estadual, à luz dos princípios da livre apreciação da
prova e do livre convencimento motivado, indeferiu o pedido de
produção de prova pericial em razão de haver prova suficiente sobre a
necessidade do tratamento domiciliar prescrito pelo médico. Desse
modo, insindicável a conclusão do Tribunal por esta Corte Superior,
ante o óbice da Súmula 7/STJ.
2. Encontra-se pacificado na jurisprudência desta Corte o
entendimento de que é abusiva a cláusula contratual que veda a
internação domiciliar (home care) como alternativa à internação
hospitalar. Precedentes.
3. Caso em que o Tribunal de origem concluiu pela ocorrência do dano
moral indenizável diante da recusa injustificada pela operadora de

Documento eletrônico VDA50296460 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 08/09/2025 09:52:11
Código de Controle do Documento: 0573f94a-8943-4759-973e-87ff171f623a



plano de saúde. Revisão da conclusão obstada pela Súmula 7 do STJ.
4. A quantia indenizatória fixada em R$ 10.000,00 (dez mil reais) não
se mostra desproporcional, e sua revisão demandaria,
inevitavelmente, o reexame de matéria fático-probatória, o que é
vedado pela Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.679.841/SP, relator Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em , DJe de 15/3/2021 18/3/2021
)

 
 
Incide, portanto, sobre o tema, a Súmula n. 7 do STJ.

 
 (2) Do dever de cobertura

A propósito do tema, o STJ tem entendimento consolidado sobre o tema, no
sentido de que a cirurgia plástica, pós bariátrica, determinada pelo médico assistente,
tem caráter reparador e se configura como procedimento integrante de todo o
tratamento ao qual foi submetida a paciente obesa a fim de recuperar sua saúde física
e mental, o que afasta a alegação de dúvida razoável na recusa do plano de saúde de
custeio da cirurgia plástica reparadora.

No mesmo sentido, confiram-se:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE SAÚDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. PROVA PERICIAL.
REALIZAÇÃO. DESNECESSIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE SÚMULA Nº 7/STJ. NEGATIVA
DE COBERTURA. CIRURGIA PLÁSTICA REPARADORA. PÓS
CIRURGIA BARIÁTRICA. NECESSIDADE. CARÁTER FUNCIONAL E
REPARADOR. RECUSA INJUSTA. DANO MORAL. CABIMENTO.
1. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de cobertura pelo
plano de saúde de cirurgias plásticas reparadoras para retirada de
excesso de pele, pós cirurgia bariátrica.
2. A análise acerca da necessidade de produção de prova pericial
demanda o reexame fático-probatório dos autos, procedimento
inadmissível no âmbito do recurso especial (Súmula nº 7/STJ).
3. A cirurgia plástica, pós bariátrica, determinada pelo médico
assistente, tem caráter reparador e se configura como procedimento
integrante de todo o tratamento ao qual foi submetida a paciente
obesa a fim de recuperar sua saúde física e mental, o que afasta a
alegação de dúvida razoável na recusa do plano de saúde de custeio
da cirurgia plástica reparadora.
4. A jurisprudência desta Corte Superior possui entendimento de ser
cabível indenização por danos morais advindos da injusta recusa de
manutenção de cobertura de plano de saúde, visto que o fato agrava a
situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do segurado.
5. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp n. 2.693.391/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de  16/12/2024 20/12/2024 –
grifei)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C
DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIAS PLÁSTICAS
REPARADORAS PÓS BARIÁTRICA. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
NÃO OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
OCORRÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. CIRURGIAS PLÁSTICAS DE
CARÁTER FUNCIONAL E REPARADOR. NEGATIVA DE CUSTEIO
INDEVIDA.
1. Ação de obrigação de fazer c/ compensação por danos morais.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC, rejeitam-se os embargos
de declaração.
3. A jurisprudência do STJ é no sentido de que o juiz, como
destinatário da prova, pode, em conformidade com os princípios da
livre apreciação da prova e do livre convencimento motivado, decidir
pelo indeferimento da prova requerida sem que isso configure
cerceamento de defesa. Precedentes.
4. Consoante Tema 1.069 STJ "É de cobertura obrigatória pelos
planos de saúde a cirurgia plástica de caráter reparador ou funcional
indicada pelo médico assistente, em paciente pós-cirurgia bariátrica,
visto ser parte decorrente do tratamento da obesidade mórbida".
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.698.699/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  grifei)11/11/2024 13/11/2024 – 
 
 
CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE.
PACIENTE PÓS-CIRURGIA BARIÁTRICA. CIRURGIA PLÁSTICA.
NECESSIDADE. CARÁTER FUNCIONAL E REPARADOR. NÃO
ESTÉTICO. DEVER DE COBERTURA. DANOS MORAIS.
CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é de cobertura obrigatória
pelo plano de saúde a cirurgia plástica de caráter reparador ou
funcional, indicada pelo médico assistente, em paciente pós-cirurgia
bariátrica, visto ser parte decorrente do tratamento da obesidade
mórbida.
2. Conforme entendimento assente nesta Corte Superior, "a recusa
indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em autorizar
a cobertura financeira de tratamento médico a que esteja legal ou
contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano moral, por
agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do
beneficiário" (AgInt nos EDcl no REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 

, DJe de ).14/2/2022 21/2/2022
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3. Na hipótese, o entendimento adotado no acórdão recorrido quanto
ao dano moral está dissonante da jurisprudência assente desta Corte
Superior.
4. Recurso especial provido.
(REsp n. 2.190.164/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em , DJEN de   grifei)31/3/2025 10/4/2025 –

 
Não destoando o acórdão impugnado desse entendimento, não está, pois, a

merecer reparos.

 
 

 (3) Dos danos morais e do  indenizatórioquantum

Por fim, quanto ao tema, o acórdão impugnado destacou o seguinte:

 
Ainda, a negativa da operadora no âmbito administrativo,
indubitavelmente, macula a apelada de modo moral, nos termos do art.
927 do Código Civil, ante não apenas o caráter reparador das cirurgias
de que ela necessita, mas também dos males que a continuidade dos
seus problemas físicos, sem as cirurgias reparadoras prescritas,
indubitavelmente lhe causa em termos psíquicos.
Nesse contexto, afigura-se razoável e proporcional ao caso a
estipulação de indenização por danos morais de R$ 10.000,00,
corrigidos desde a publicação deste aresto (Súmula nº 362 do STJ) e
acrescidos de juros legais desde a citação, quantia que se revela
adequada para coibir a operadora de agir de modo semelhante em
relação a outros beneficiários, sem enriquecer a apelada sem causa.
 

 
Nesse contexto, o TJSP foi claro ao consignar que, no caso dos autos, a

negativa ilícita de cobertura do exame requerido pela paciente importou em dano
moral.

A alteração das conclusões adotadas pela Corte estadual (quanto à afronta
a direito da personalidade do autor e à ocorrência de danos morais indenizáveis)
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos
autos, providência vedada em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.

No mesmo sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO.
CERCEAMNTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 7 DO
STJ. DANOS MORAIS. CARACTERIZADOS. REVISÃO. SÚMULA N.
7 DO STJ. TEMA N. 990 DO STJ. INAPLICABILIDADE. SÚMULA N.
83 DO STJ. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. O magistrado é o destinatário das provas, cabendo-lhe apreciar a
necessidade de sua produção, sendo soberano para formar seu
convencimento e decidir fundamentadamente, em atenção ao princípio
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da persuasão racional.
2. Rever a convicção formada pelo tribunal de origem acerca da
prescindibilidade de produção da prova técnica requerida demandaria
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em recurso
especial, devido ao óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ quando o acolhimento da tese
defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos
probatórios produzidos ao longo da demanda.
4. Inadmissível recurso especial quando o entendimento adotado pelo
tribunal de origem encontra-se em harmonia com a jurisprudência do
STJ (Súmula n. 83 do STJ).
5. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de multa e
indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da
parte na utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente
protelatórios.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.077.630/SP, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de )15/4/2024 18/4/2024
 
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA DE URGÊNCIA. RECUSA
INJUSTIFICADA. CONFIGURAÇÃO DO DANO MORAL
INDENIZÁVEL. QUANTUM. REFORMA DO JULGADO.
NECESSIDADE DO REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INVIABILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7, AMBAS DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Rever a conclusão do Tribunal potiguar quanto a ilegalidade da
recusa de atendimento médico de urgência demandaria,
necessariamente, reexame do contrato e do conjunto fático-probatório
dos autos, o que é vedado em razão do óbice das Súmulas n. 5 e 7,
ambas do STJ.
2. Qualquer outra análise acerca da configuração do dano moral, da
forma como trazida no apelo nobre, esbarraria, necessariamente, no
óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. À luz dos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência,
quais sejam, a razoabilidade e a proporcionalidade, conclui-se que o
montante fixado na origem (R$ 10.000,00 - dez mil reais) se mostra
dentro dos parâmetros adotados nesta Corte de Justiça, situação que
faz incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios
termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.666.254/RN, minha relatoria, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de )16/12/2024 20/12/2024

 
Por fim, no que diz respeito ao  indenizatório, o TJSP fixou aquantum

indenização dos danos morais em R$ 10.000,00 (dez mil reais), valor que não pode ser
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considerado exorbitante, especialmente diante do contexto fático delineado pelo
acórdão estadual, devendo ser mantida, portanto, a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

A propósito:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE
SAÚDE. TRATAMENTO PARA CÂNCER. COBERTURA
OBRIGATÓRIA. SÚMULA N. 83/STJ. DANOS MORAIS. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a taxatividade do rol da
ANS é desimportante para a análise do dever de cobertura de exames,
medicamentos ou procedimentos para o tratamento de câncer, em
relação aos quais há apenas uma diretriz na resolução. Súmula n. 83
/STJ.
2. O usuário faz jus à indenização por danos morais se o
descumprimento contratual, pela operadora de saúde, resultar em
negativa indevida de cobertura e, dessa recusa, decorrer agravamento
de sua dor, abalo psicológico ou prejuízos à sua saúde debilitada.
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução ou
a majoração do quantum indenizatório a título de dano moral é
possível somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente
irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência
do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.637.342/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de  destacou-24/2/2025 27/2/2025 – 
se)

 
Nessas condições,  em parte do recurso especial e, nessaCONHEÇO

extensão, .NEGO-LHE PROVIMENTO

Inaplicável a majoração dos honorários recursais. 

É o voto.

 
Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se

declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.163.000 / SP
Número Registro: 2024/0297415-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10038379220188260106 4982620198260106 498262019826010610038379220188260106

Sessão Virtual de  a 09/09/2025 15/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. EDUARDO KURTZ LORENZONI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADO : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477
RECORRIDO : ELIANE DE FATIMA TORRES PEREIRA
ADVOGADA : RENATA MARIA LEÃO GOMES - SP382344

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou09/09/2025 15/09/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo

Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 15 de setembro de 2025
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